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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que hoje (13/03) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o 

Ementário de Jurisprudência Civil nº 05, tendo sido selecionado, dentre outros, 

julgados sobre furto/troca de cartão de crédito por indivíduo com crachá no interior de 

agência bancária e obrigação de fornecer medicamentos prescritos após cirurgia de 

transgenitalização. 

 

Apelação 0016583-46.2012.8.19.0063 

Segunda Câmara Cível 

Des(a) Jessé Torres Pereira Júnior 

 

Apelação. Ação de obrigação de fazer, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Autora, hipossuficiente, portadora de transgenitalismo, conforme documentação médica 

acostada, expedida pelo hospital universitário Pedro Ernesto, necessita de tratamento com 

medicamentos para realização de cirurgia. Política pública constitucional. Responsabilidade 

solidária da União, dos Estados e Municípios na operação do Sistema Único de Saúde - 

SUS. Aplicação dos artigos 6º e 196 da Constituição Federal e 85, parágrafos 2º, 3º e 8º do 

CPC/15. Tese municipal infundada. Honorários de sucumbência, fixados pela sentença em 

valor razoável, devidos pelo Município em prol do CEJUR-DPGE. Multa fixada em valor razoável e proporcional, apta 

a compelir o Município a cumprir a determinação judicial. Recurso a que se nega provimento. 

 

 

Apelação 0064160-36.2017.8.19.0001 

Sexta Câmara Cível 

Des(a) Benedicto Ultra Abicair 
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Apelações cíveis. Ação indenizatória. Cartão de crédito furtado no interior da agência bancária. Terceiro que se faz 

passar por funcionário e ludibriou a autora. Ausência de provas produzidas pelo banco réu no sentido de afastar o 

incidente de consumo. Falha na prestação do serviço. Dever de indenizar do banco réu. Responsabilidade da 

vendedora do produto que se afasta. A compra não reconhecida pela autora foi realizada com seu cartão e senha. 

Contestação da compra junto ao banco feita dois meses após a ocorrência do evento danoso. Responsabilidade 

solidária que se afasta. Manutenção da verba indenizatória. Nego provimento ao recurso interposto pelo Banco do 

Brasil. Provimento do recurso interposto pela Via Varejo S/A. 

 

Clique aqui e acesse todas as ementas desta edição. 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça declara inconstitucionais leis sobre adicional de desempenho para servidores de São 

Gonçalo 

 

TJRJ revoga preventivas de prefeito de Niterói e de quatro presos na Operação Alameda 

 

Outras notícias...  

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Liminar suspende obrigatoriedade de legista mulher em perícia de menores de idade vítimas de 

estupro no RJ 

 

Por maioria, o Plenário concedeu medida liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6039 para determinar 

que, sempre que possível, a vítima de estupro do sexo feminino no Estado do Rio de Janeiro seja examinada por 

legista mulher. 

 

A ação foi proposta pela procuradora-geral da República, Raquel Dodge, contra a parte final do parágrafo 3º do artigo 

1º da Lei fluminense 8.008/2018, o qual estabelece que, “sempre que possível, a vítima do sexo feminino será 

examinada por perito legista mulher, exceto em caso de menor de idade do sexo feminino, que deverá ser, 

obrigatoriamente, examinada por legista mulher”. 

 

O relator, ministro Edson Fachin, votou no sentido de deferir a liminar para dar intepretação conforme a Constituição à 

parte final do parágrafo 3º do artigo 1º da lei, no sentido de reconhecer que as crianças e adolescentes do sexo feminino 
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vítimas de violência sexual deverão ser examinadas por legista mulher, desde que não importe em retardamento ou 

prejuízo da investigação.  

 

De acordo com o relator, a norma tem o propósito de proteger as vítimas de estupro na realização da perícia, no 

entanto, causou o efeito contrário, porque peritos homens estavam se recusando a fazer o exame nas menores de 

idade em razão da lei. Dessa forma, as investigações não tinham prosseguimento.  

 

Segundo o ministro Edson Fachin, é preciso conciliar a proteção de crianças e adolescentes mulheres vítimas de 

violência e o acesso à Justiça. “Temos que evitar a revitimização de quem já está fragilizado”, disse. Dessa forma, ele 

aplicou ao caso o que está disposto no artigo 249 do Código de Processo Penal (CPP), o qual estabelece que a busca 

em mulher será feita por outra mulher, se não importar retardamento ou prejuízo da diligência. 

 

Para evitar que exames já realizados por peritos homens em menores de idade sejam anulados, a decisão terá efeitos 

ex tunc (retroativos). O entendimento do relator foi acompanhado pelos ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, 

Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e pelo presidente do STF, Dias Toffoli.  

 

Divergência parcial 

 

O ministro Alexandre de Moraes votou no sentido de conceder a liminar de forma mais ampla para retirar a segunda 

parte do parágrafo 3º do artigo 1º da lei (“exceto em caso de menor de idade do sexo feminino, que deverá ser, 

obrigatoriamente, examinada por legista mulher”). Ele também avaliou que a norma tem vício de iniciativa, pois alterou 

a organização da Polícia Técnico-Científica do Rio de Janeiro, o que somente pode ser feito por iniciativa do 

governador. No caso, a lei foi apresentada por um deputado estadual.  

 

Esse entendimento foi seguido pelo ministro Marco Aurélio, para quem a lei também alterou o Código de Processo 

Penal. Já o ministro Luiz Fux propôs apenas a substituição do termo “obrigatoriamente” por “preferencialmente”, na 

segunda parte do dispositivo questionado. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida aposentadoria compulsória de desembargadoras por negligência em caso que envolveu 

golpe contra o Banco do Brasil 

 

A Segunda Turma seguiu o voto do relator do caso, ministro Gilmar Mendes, segundo o qual o CNJ agiu dentro de suas 

atribuições constitucionais ao impor a penalidades às magistradas. 

 

A Segunda Turma, por unanimidade, manteve decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que aplicou a penalidade 

de aposentadoria compulsória a duas desembargadoras do Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA) por negligência na 

atuação em caso que envolveu golpe bilionário contra o Banco do Brasil. A Turma negou os Mandados de Segurança 

(MS) 35521 e 35540, impetrados contra a decisão. 
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Segundo o acórdão do CNJ, Vera Araújo de Souza, titular da 5ª Vara Cível da Comarca de Belém na época dos fatos, 

concedeu liminar em ação de usucapião de coisa móvel (dinheiro), sem que a parte contrária pudesse ser ouvida, para 

determinar que o Banco do Brasil se abstivesse de movimentar mais de R$ 2,3 bilhões que teriam sido depositados há 

mais de três anos na conta de um dos membros do grupo criminoso. Mesmo depois de advertida pelo banco sobre o 

esquema fraudulento no qual se baseava o pedido de usucapião, a magistrada manteve a liminar sem analisar o 

incidente de falsidade juntado aos autos pela instituição financeira. A desembargadora Marneide Trindade Pereira 

Marabet, por sua vez, manteve a decisão ao apreciar recurso mesmo ciente de que a estava amparada em documento 

falso. 

 

O CNJ, em procedimento administrativo disciplinar (PAD), concluiu pela aplicação da penalidade de aposentadoria 

compulsória, com proventos proporcionais, às duas desembargadoras, pela negligência na condução do procedimento 

judicial. 

 

Nos mandados de segurança, as magistradas alegavam, entre outros pontos, que o ato do CNJ não respeitou o devido 

processo legal em razão da impossibilidade de oitiva de uma testemunha que veio a falecer. Sustentaram que o CNJ 

exorbitou de suas atribuições ao julgar PAD por fatos já investigados no âmbito do Corregedoria do TJ-PA sem que 

tenha havido pedido de revisão disciplinar. Defenderam ainda que a decisão feriu os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade ao aplicar a pena máxima, diante da baixa gravidade das condutas a elas atribuídas. 

 

Relator 

 

Em seu voto, o relator dos mandados de segurança, ministro Gilmar Mendes, afastou todas as alegações das 

magistradas. A respeito da alegada violação ao direito de defesa, o ministro afirmou que a impossibilidade de oitiva de 

testemunha em razão de seu falecimento ou de ausência de sua identificação não tem a capacidade de anular o 

processo administrativo. “As conclusões a que chegou o CNJ amparam-se em fartos elementos de prova, razão pela 

qual seria temerário supor que a oitiva de uma testemunha traria para o PAD um desfecho diametralmente oposto”, 

observou. 

 

Quanto à atuação do CNJ, o ministro verificou que o órgão agiu dentro de suas atribuições estabelecidas pela 

Constituição Federal. “A competência do CNJ não é subsidiária, mas originária e concorrente à competência das 

corregedorias locais”, explicou. Ele reiterou ainda que o procedimento disciplinar não foi instaurado pelo CNJ no 

exercício de sua competência revisional, mas originária. Não se aplica, então, o prazo de um ano para revisão 

disciplinar, previsto no artigo 103-B, parágrafo 4º, inciso V, da Constituição Federal. 

 

Em relação à alegada prescrição, o ministro Gilmar Mendes lembrou que a jurisprudência do Supremo se orienta no 

sentido de que a ação disciplinar para a aplicação da pena de aposentadoria compulsória prescreve em cinco anos, 

contados a partir da data da tomada de conhecimento do fato, salvo quando configurar tipo penal. No caso concreto, 

disse o relator, as condutas imputadas às desembargadoras – descumprimento dos deveres de cautela e prudência – 

constituem falta funcional, e não penal. 

 



Não houve também, segundo o relator, desatenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na aplicação 

da penalidade. O ministro citou trechos da decisão do Conselho que revelam a falta de prudência e cautela das 

magistradas. “É justamente amparado na conclusão de que as magistradas se olvidaram dos deveres de cautela e 

prudência, ignorando dados elementares trazidos aos autos que demonstravam claramente a utilização do aparato 

judiciário para atingir desiderato criminoso, que o CNJ aplicou a penalidade”. 

 

Acompanharam integralmente o voto do relator os ministros Edson Fachin, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski. No 

início da sessão, a ministra Cármen Lúcia se declarou suspeita de atuar no caso por ter presidido a sessão do  

CNJ em que as desembargadoras foram punidas. 

 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma do STF determina bloqueio de bens de Aécio Neves e de sua irmã 

 

A maioria dos ministros entendeu que a medida é necessária para garantir o pagamento de eventual multa em caso de 

condenação, uma vez que a Turma já aceitou denúncia contra Aécio por corrupção passiva e obstrução de justiça. 

 

Por maioria de votos, a Primeira Turma concluiu o julgamento de recurso na Petição (PET) 7069 e determinou o arresto 

no valor de R$ 1.686.600 nos patrimônios do deputado Aécio Neves (PSDB-MG) e de sua irmã, Andrea Neves. O 

pedido foi formulado pela Procuradoria-Geral da República (PGR) com o objetivo a reparação de danos relacionados 

à denúncia já recebida pela Turma no Inquérito (INQ) 4506, que apura a suposta solicitação de vantagem ao empresário 

Joesley Batista. 

 

A questão foi analisada em recurso (agravo regimental) apresentado pela PGR contra decisão monocrática proferida 

pelo relator, ministro Marco Aurélio, que havia negado o pedido de arresto de bens. Em sessão realizada em junho do 

ano passado, o relator votou pelo desprovimento do agravo, mantendo o indeferimento, por entender que a medida 

deveria estar fundamentada em indícios de que os acusados tentam evadir o patrimônio e impedir o ressarcimento. 

Segundo ele, não há no caso indícios nesse sentido. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso abriu a divergência. Em seu voto, ele observou que a medida de arresto é necessária 

para garantir o pagamento de multa em eventual condenação, pois, caso o sentenciado esteja insolvente, a pena 

pecuniária deixaria de cumprir sua função. A ministra Rosa Weber acompanhou a divergência explicando haver 

plausibilidade jurídica no pedido da PGR para assegurar o pagamento de eventual multa, já que o colegiado aceitou 

denúncia contra Aécio Neves e Andrea Neves por corrupção passiva e obstrução de justiça. 

 

Voto vista 

 

O julgamento foi retomado nesta terça com o voto-vista do ministro Luiz Fux. Ele acompanhou a divergência para 

deferir o arresto de bens do deputado e de sua irmã. O outro voto proferido na sessão de hoje foi do ministro Alexandre 

de Moraes, que acompanhou o relator. Ele considerou não estarem presentes os requisitos legais do Código de 
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Processo Penal que fundamentam o arresto. O ministro ressaltou que entre essas exigências estão, principalmente, a 

verificação de indícios de tentativa de dissipação de bens, o que não constatou neste caso. 

 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma nega recurso de defesa ex-deputado que pretendia participar de depoimento de 

testemunhas em inquérito 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma negou recurso apresentado pelos advogados do ex-deputado federal Luiz Sérgio 

da Nóbrega Oliveira (PT-RJ) contra decisão do ministro Edson Fachin, relator da Petição (PET) 7612, que negou pedido 

para que a defesa fosse intimada previamente para participar da oitiva de testemunhas durante o inquérito policial. 

 

A defesa pretendia assegurar sua participação nos depoimentos mediante apresentação de razões e quesitos, sob 

pena de nulidade. Os advogados basearam o pedido no artigo 7º, inciso XXI, da Lei 8.906/1994 (Estatuto da OAB), 

segundo o qual é direito do advogado assistir a seus clientes investigados durante a apuração das infrações, sob pena 

de nulidade absoluta do interrogatório ou depoimento e de todos elementos probatórios derivados. 

 

O ministro Edson Fachin, ao rejeitar o pedido, lembrou que a fase de inquérito policial é um procedimento informativo 

de natureza inquisitorial destinado a formar o convencimento da acusação a respeito do delito. O momento, na sua 

avaliação, permite a mitigação das garantias do contraditório e da ampla defesa. Para o ministro, as alterações no 

Estatuto da Ordem representam um reforço das prerrogativas da defesa técnica no curso do inquérito policial, mas não 

comprometem o caráter inquisitório da fase investigativa preliminar. “A possibilidade de assistência mediante a 

apresentação de razões e quesitos não se confunde com o direito subjetivo de intimação prévia e tempestiva da defesa 

técnica acerca do calendário de inquirições a ser definido pela autoridade policial”, afirmou. 

 

Na análise do recurso de agravo, que começou a ser julgado em outubro de 2018, o ministro Fachin citou precedentes 

da Corte em seu voto pelo desprovimento do recurso e manteve sua posição pelo indeferimento do pedido. Na ocasião, 

o ministro Gilmar Mendes pediu vista dos autos. 

 

Ao apresentar voto na sessão desta terça (12), o Mendes acompanhou o relator, mas fez algumas ressalvas quanto 

aos fundamentos. O ministro explicou que a persecução penal é formada por quatro fases: investigação preliminar, 

etapa intermediária, juízo oral e juízo recursal. Cada uma tem função distinta, de modo a se estabelecer um sistema 

racional no processo penal, mas todas integram o processo penal de modo amplo. Para o ministro, a fase de inquérito 

policial insere-se claramente na lógica fundamental do processo penal, e os direitos fundamentais precisam ser 

resguardados em todas as fases, inclusive na investigação preliminar. 

 

O ministro lembrou ainda que, no julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 

395 e 444, se posicionou no sentido de que a defesa deve ter acesso, em prazo razoável, aos cadernos investigativos 

antes da data designada para o interrogatório do investigado e a todos os elementos de prova já formalmente 

incorporados, conforme previsto na Súmula Vinculante (SV) 14. Essas medidas, frisou, têm amparo nas garantias 

fundamentais à assistência técnica, ao contraditório e à ampla defesa, aplicáveis inclusive no âmbito administrativo.  
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Por estes fundamentos, Mendes discordou do entendimento de que não se aplica a garantia do contraditório no âmbito 

do inquérito.  

O ministro lembrou, contudo, que o artigo 7º do Estatuto da OAB não estende a prerrogativa dos advogados de dar 

assistência durante o interrogatório de seus clientes aos depoimentos dos demais investigados e testemunhas, como 

acontece na ação penal. Nesse ponto, entendeu que pedido da defesa carece de fundamento legal e votou pelo 

desprovimento do agravo. 

 

Os ministro Celso de Mello e Ricardo Lewandowski também acompanharam o relator pela negativa do recurso, mas 

concordaram com as ressalvas apresentadas pelo ministro Gilmar Mendes no sentido de que é possível reconhecer 

que há necessidade de observar contraditório no procedimento de investigação. “O investigado não é mero objeto de 

investigação; ele titulariza direitos oponíveis ao Estado”, frisou o ministro Celso de Mello. Para o decano, a alteração 

promovida no artigo 7º do Estatuto da OAB é de fundamental importância, pois estabelece como prerrogativa 

profissional do advogado o direito de assistir seus clientes investigados durante a apuração de infrações sob pena de 

nulidade absoluta. Ele lembra que a mudança na lei partiu da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma considera ilegal cobrança de taxa de conveniência na venda de ingressos on-line 

 

A Terceira Turma restabeleceu sentença que reconheceu a ilegalidade da taxa de conveniência cobrada pelo site 

Ingresso Rápido na venda on-line de ingressos para shows e outros eventos. 

 

O colegiado considerou que a taxa não poderia ser cobrada dos consumidores pela mera disponibilização de ingressos 

em meio virtual, constatando que a prática configura venda casada e transferência indevida do risco da atividade 

comercial do fornecedor ao consumidor, pois o custo operacional da venda pela internet é ônus do fornecedor. A 

ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso julgado, explicou que a sentença restabelecida foi proferida no âmbito de 

uma ação coletiva de consumo, e por isso tem validade em todo o território nacional. 

 

Na origem do caso julgado pela Terceira Turma, a Associação de Defesa dos Consumidores do Rio Grande do Sul 

(ADECONRS) moveu a ação coletiva em 2013 contra a Ingresso Rápido e obteve sentença favorável na 16ª Vara Cível 

de Porto Alegre. 

 

Venda casada 
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O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) reformou a sentença por entender que a aquisição dos 

ingressos on-line é uma opção ao consumidor, haja vista se tratar de alternativa à compra presencial, que também é 

oferecida pela Ingresso Rápido, não sendo sua utilização obrigatória. Para o TJRS, o oferecimento dos ingressos na 

internet é uma comodidade adicional que gera custos que justificariam a cobrança da taxa, sob pena de enriquecimento 

ilícito do consumidor. 

 

Segundo Nancy Andrighi, uma das formas de violação da boa-fé objetiva é a venda casada, a imposição de uma 

contratação indesejada de um intermediário escolhido pelo fornecedor, limitando a liberdade de escolha do consumidor. 

 

A relatora citou julgado repetitivo da Segunda Seção que adotou o entendimento de que, nos casos de intermediação 

por meio de corretagem, como não há relação contratual direta entre o corretor e o terceiro (consumidor), quem deve 

arcar, em regra, com a remuneração do corretor é a pessoa com quem ele se vinculou, ou seja, o fornecedor. 

 

Transferência indevida do risco 

 

De acordo com a relatora, “a venda do ingresso para um determinado espetáculo cultural é parte típica e essencial do 

negócio, risco da própria atividade empresarial que visa o lucro e integrante do investimento do fornecedor, compondo, 

portanto, o custo embutido no preço”. 

 

Ela acrescentou que a venda dos ingressos pela internet alcança interessados em número infinitamente superior ao 

da venda por meio presencial, privilegiando os interesses dos promotores do evento. 

 

Nancy Andrighi destacou que a cobrança da taxa de conveniência pela mera disponibilização dos ingressos na internet 

transfere aos consumidores parcela considerável do risco do empreendimento, pois os serviços a ela relacionados, 

remunerados pela taxa de conveniência, deixam de ser suportados pelos próprios fornecedores. Para a ministra, o 

benefício fica somente para o fornecedor. 

 

A vantagem que o consumidor teria ao poder comprar o ingresso sem precisar sair de casa, segundo a ministra, acaba 

sendo “totalmente aplacada” quando ele se vê obrigado a se submeter, “sem liberdade”, às condições impostas pelo 

site de venda de ingressos e pelos promotores do evento, o que evidencia que a disponibilização de ingressos via 

internet foi instituída exclusivamente em favor dos fornecedores. 

 

A ministra lembrou que no, caso analisado, não há declaração clara e destacada de que o consumidor está assumindo 

um débito que é de responsabilidade do incumbente – o promotor ou produtor do espetáculo cultural – “não se podendo, 

nesses termos, reconhecer a validade da transferência do encargo”. 

 

Dano moral coletivo 

 



Nancy Andrighi afirmou que o dano moral coletivo pedido na ação não ficou caracterizado, já que a ilegalidade 

verificada não atinge valores essenciais da sociedade, configurando mera infringência à lei ou ao contrato em razão 

da transferência indevida de um encargo do fornecedor ao consumidor. 

 

Veja a notícia no site 

 

Atualização monetária de pensão entre ex-cônjuges exige previsão expressa no acordo 

 

O juiz não pode determinar, de ofício, a atualização monetária automática da pensão alimentícia negociada entre ex-

cônjuges, se essa correção não foi prevista no acordo. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que negou 

o pedido de correção do valor da pensão por falta de previsão no acordo. 

 

No recurso apresentado ao STJ, uma das partes sustentou que a correção monetária anual da pensão alimentícia 

decorreria de expressa previsão legal. O recorrente acrescentou que, por decorrer diretamente da lei, a determinação 

de correção da pensão pelo juízo, de ofício, não seria decisão extra petita (fora do pedido), mas tão somente o 

deferimento de pedido implícito. 

 

Contrato 

 

Segundo o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, a atualização monetária de obrigações contratuais deve ser feita de 

acordo com a Lei 10.192/2001, que expressamente afasta a incidência automática da correção e restringe essa 

possibilidade às prestações de trato sucessivo com prazo superior a um ano. 

 

Bellizze citou precedentes do STJ mostrando que os acordos firmados voluntariamente entre ex-cônjuges, por se 

encontrarem na esfera de sua estrita disponibilidade, devem ser considerados como verdadeiros contratos, cuja 

validade e eficácia dependem exclusivamente da higidez da manifestação de vontade das partes. 

 

“Reconhecendo-se a natureza consensual do acordo que estabelece a obrigação alimentar entre ex-cônjuges, a 

incidência de correção monetária para atualização da obrigação ao longo do tempo deve estar expressamente prevista 

no contrato”, afirmou. 

 

Omissão 

 

O relator ressalvou que, embora a atualização monetária da obrigação alimentar firmada judicialmente seja legalmente 

determinada por “índice oficial”, a ausência dessa previsão no acordo firmado entre as partes afasta a possibilidade de 

atualização automática do débito. 
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Dessa forma, segundo Bellizze, é necessário fazer uma interpretação sistemática e harmônica entre a regra prevista 

no artigo 1.710 do Código Civil – de que as prestações alimentícias, de qualquer natureza, serão atualizadas segundo 

índice oficial regularmente estabelecido – e a disposição específica acerca da correção monetária (artigo 1º da Lei 

10.192/2001). 

 

“Na hipótese de omissão quanto a essa exigência de prévia e expressa deliberação, a solução não poderá ser idêntica 

para os casos de obrigações contratuais e judiciais, uma vez que a regra específica para cada uma delas, extraída da 

legislação nacional, é diametralmente oposta. Assim é que, uma vez silente o contrato quanto à incidência de correção 

monetária para a apuração do quantum devido, o valor da obrigação se mantém pelo valor histórico. Por outro lado, 

silente a decisão judicial quanto ao índice aplicável, deverá a prestação ser corrigida, mantendo-se atualizado o valor 

historicamente fixado”, observou. 

 

O ministro explicou ainda que a pensão alimentícia não paga no prazo está sujeita à imposição da correção monetária, 

a qual deve incidir desde a data do vencimento da obrigação, por força da responsabilização do devedor pelos danos 

decorrentes de sua mora ou seu inadimplemento, conforme preceitua o artigo 395 do Código Civil de 2002. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Julgamentos na área penal trazem efetividade às leis contra violência de gênero 

 

A cada dia, 12 mulheres são assassinadas no Brasil, segundo dados das secretarias estaduais de Segurança Pública, 

referentes a 2017, compilados pelo Monitor da Violência do site de notícias G1. O aumento na estatística é uma 

tendência dos últimos anos. De 2016 para 2017, o crescimento foi de 6,5%. Em 2017, foram 4.417 homicídios dolosos 

contra mulheres – 946 deles classificados como feminicídio. 

 

Além dos homicídios, diversos outros números da violência contra a mulher chamam a atenção. Dados do Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública apontam que uma mulher foi estuprada a cada 11 minutos em 2015. Segundo o 

estudo, tal número não representa a realidade, pois a estimativa é que apenas 10% dos casos sejam registrados. 

 

De acordo com o Instituto Maria da Penha, a cada sete segundos uma mulher é vítima de violência física no país. 

Somente em 2015, a Central de Atendimento à Mulher (Disque 180) realizou 749.024 atendimentos – um a cada 42 

segundos. 

 

Nesse quadro de violência crescente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) é chamado diariamente para, em sua função 

de intérprete maior da legislação federal infraconstitucional, tornar uniforme e efetiva a proteção legal conferida à 

mulher. 

 

Dano moral 
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Nos casos de violência contra a mulher ocorridos em contexto doméstico e familiar (objeto da Lei 11.340/06, conhecida 

como Lei Maria da Penha), é possível a fixação de valor mínimo de indenização a título de dano moral, desde que haja 

pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que sem especificação do valor. Essa indenização não 

depende de instrução probatória específica sobre a ocorrência do dano moral, pois se trata de dano presumido. 

 

A tese foi fixada em 2018 pela Terceira Seção ao julgar recursos especiais repetitivos (Tema 983) que discutiam a 

possibilidade da reparação de natureza cível por meio de sentença condenatória nos casos de violência doméstica. A 

decisão, tomada de forma unânime, passa agora a orientar os tribunais de todo o país no julgamento de casos 

semelhantes. 

 

“A simples relevância de haver pedido expresso na denúncia, a fim de garantir o exercício do contraditório e da ampla 

defesa, ao meu ver, é bastante para que o juiz sentenciante, a partir dos elementos de prova que o levaram à 

condenação, fixe o valor mínimo a título de reparação dos danos morais causados pela infração perpetrada, não sendo 

exigível produção de prova específica para a aferição da profundidade e/ou extensão do dano. O merecimento à 

indenização é ínsito à própria condição de vítima de violência doméstica e familiar. O dano, pois, é in re ipsa”, afirmou 

o relator dos recursos especiais, ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

Para o estabelecimento da tese, o ministro traçou uma linha histórica da evolução legislativa ocorrida na última década 

no sistema jurídico brasileiro, que teve como alguns de seus objetivos e resultados a valorização e o fortalecimento da 

vítima. 

 

“Mais robusta ainda há de ser tal compreensão, a meu sentir, quando se cuida de danos experimentados pela mulher 

vítima de violência doméstica – quase sempre, mas nem sempre, perpetrada pelo (ex-)marido ou (ex-)companheiro – 

situação em que é natural (pela diferente constituição física) e cultural (pela formação sexista e patriarcal da sociedade 

brasileira) a vulnerabilidade da mulher”, explicou o ministro ao também lembrar a aprovação da Lei Maria da Penha e, 

mais recentemente, da Lei 13.104/15, que tipificou o feminicídio. 

 

No âmbito do STJ, o ministro destacou que as turmas penais já firmaram o entendimento de que a imposição, na 

sentença condenatória, de indenização a título de danos morais para a vítima de violência doméstica requer a 

formulação de pedido específico, em respeito às garantias do contraditório e da ampla defesa. 

 

Estupro 

 

Em um outro caso julgado em 2016, o STJ restabeleceu a pena de um jovem que havia sido absolvido da acusação 

de estupro porque a Justiça estadual entendeu que seria apenas um caso de “beijo roubado”. A Sexta Turma do tribunal 

acolheu o recurso do Ministério Público e restabeleceu a sentença que condenou um jovem de 18 anos por estupro de 

uma adolescente de 15. 

 

Para o ministro relator do caso, Rogerio Schietti Cruz, a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso que entendeu 

o caso como um mero beijo roubado utilizou argumentação que reforça a cultura permissiva de invasão à liberdade 

sexual das mulheres. O relator lembrou que o estupro é um ato de violência, e não de sexo. 
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“O tribunal estadual emprega argumentação que reproduz o que se identifica como a cultura do estupro, ou seja, a 

aceitação como natural da violência sexual contra as mulheres, em odioso processo de objetificação do corpo 

feminino”, afirmou o ministro. 

 

O magistrado criticou a decisão que absolveu o réu e o mandou “em paz para o lar”. Na opinião do ministro, tal 

afirmação desconsidera o sofrimento da vítima e isenta o agressor de qualquer culpa pelos seus atos. 

 

Rogerio Schietti disse que a simples leitura da decisão do TJMT revela ter havido a prática intencional de ato libidinoso 

contra a vítima menor, e com violência. 

 

Consta do processo que o acusado agarrou a vítima pelas costas, imobilizou-a, tapou sua boca e jogou-a no chão, 

tirou a blusa que ela usava e lhe deu um beijo, forçando a língua em sua boca, enquanto a mantinha no chão 

pressionando-a com o joelho sobre o abdome. A sentença reconheceu que ele só não conseguiu manter relações 

sexuais com a vítima porque alguém se aproximou naquele momento em uma motocicleta. 

 

“Reproduzindo pensamento patriarcal e sexista, ainda muito presente em nossa sociedade, a corte de origem entendeu 

que o ato não passou de um beijo roubado, tendo em vista a combinação tempo do ato mais negativa da vítima em 

conceder o beijo”, comentou Schietti. 

 

Segundo o ministro, a prevalência desse pensamento “ruboriza o Judiciário e não pode ser tolerada”. 

 

Medidas protetivas 

 

Devido à proximidade e à intimidade existente entre agressores e vítimas, o STJ garante a validade da adoção de 

medidas protetivas em favor das mulheres submetidas a situações de violência, como a proibição de aproximação e, 

especialmente nos casos de descumprimento das medidas, a possibilidade de decretação de prisão preventiva. 

 

Em uma dessas situações, a Justiça do Rio Grande do Sul decretou a prisão preventiva de um homem pelo 

descumprimento reiterado da proibição de aproximação após episódio de violência doméstica. 

 

Na decisão, o juiz ressaltou que “o réu mantém o assédio à vítima, apesar da existência de proibição de aproximação. 

No presente caso, a determinação de medida protetiva de afastamento não parece ser suficiente para que a vítima 

consiga estar em casa com tranquilidade”. 

 

No recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa do preso alegou falta de fundamentação do decreto prisional, 

pois a decisão não estaria apoiada em dados concretos que justificassem a medida. 

 

O relator do recurso, ministro Sebastião Reis Júnior, ressaltou a referência expressa da Justiça estadual ao 

descumprimento das medidas protetivas impostas, além da indicação da real possibilidade de reiteração do delito, uma 

vez que o denunciado possuía vários procedimentos ligados à violência doméstica. 



 

“Ora, se o recorrente continuou assediando a vítima mesmo após a existência de proibição de aproximação e, além 

disso, a certidão de antecedentes do paciente registra a presença de vários procedimentos criminais ligados à violência 

doméstica, essas circunstâncias demonstram o efetivo risco que a vítima corre e a inviabilidade de aplicação das 

medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal”, explicou o relator ao rejeitar o recurso. 

 

Feminicídio 

 

Uma das normas recentes editadas com o propósito de dar mais segurança às mulheres foi a Lei 13.104/15, que alterou 

o artigo 121 do Código Penal para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio. Alterou 

também o artigo 1º da Lei 8.072/90, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. 

 

O feminicídio é o homicídio cometido contra a mulher por motivo relacionado à sua condição de mulher, ou seja, é um 

crime praticado em razão do gênero. 

 

O STJ já analisou diversos casos nos quais o agressor é enquadrado na tentativa ou consumação de feminicídio.  

 

Em um desses casos, a Quinta Turma não conheceu do HC 365.371, impetrado por homem preso em flagrante e 

denunciado por ameaça, feminicídio e vias de fato. 

 

Como sua prisão foi convertida em preventiva, e o pedido de liberdade feito no Tribunal de Justiça do Paraná foi 

indeferido, o homem ingressou com o habeas corpus no STJ, alegando sofrer constrangimento ilegal. 

 

A relatoria do caso ficou com o ministro Joel Ilan Paciornik, que entendeu que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, com base em elementos concretos de periculosidade, já que o paciente matou sua ex-companheira “com 

diversos golpes de faca, em plena luz do dia e na frente de outras pessoas que buscavam impedi-lo, mediante atos 

premeditados e próximo à delegacia de polícia, em razão de ciúmes e porque a mesma se negou a reatar 

relacionamento conjugal”. Segundo o ministro, tais fatos demonstram “a necessidade de garantia da ordem pública”. 

 

Para o STJ, o crime de lesão corporal – ainda que leve ou culposo – praticado contra a mulher nas relações domésticas 

e familiares deve ser processado mediante ação penal pública incondicionada, sendo, ainda, cabível a decretação de 

prisão preventiva para garantir a execução de medidas de urgência. 

 

Conforme a jurisprudência do tribunal, nesses crimes a palavra da vítima tem especial relevância para fundamentar o 

recebimento da denúncia ou a condenação, pois eles normalmente são cometidos sem testemunhas. 

 

Os números de alguns processos não são divulgados em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

Semana Justiça pela Paz em Casa: Rio pauta 1202 audiências no estado 

Cartilha internacional sobre violência de gênero é traduzida para o português 

Defensores públicos e CNJ unem esforços para conter superlotação prisional 

Fonte: CNJ 
                   

 

 

                

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0183347-72.2016.8.19.0001 

Rel. Des. Horácio dos Santos Ribeiro Neto 

j. 27.11.2018 e p. 13.03.2019 

 

Direito Previdenciário. Pensão por morte. União estável. Ausência de prova. Primeira apelação provida, prejudicada a 

segunda, com reforma da sentença no reexame necessário.  

1. Sem prova da união estável, não há como se deferir pensão por morte à pretensa companheira.  

2. Primeira apelação a que se dá provimento. Segunda apelação a que se reputa prejudicada. Reforma da sentença 

no reexame necessário.  

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 

                         

 

 

LEGISLAÇÃO 
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Lei Federal n° 13.811 de 12.3.2019 - Confere nova redação ao art. 1.520 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), para suprimir as exceções legais permissivas do casamento infantil. 

Fonte: Planalto 

                                  

 
 
 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ 

 

Página do Portal do Conhecimento que disponibiliza uma compilação de normas selecionadas por temas de interesse 

precípuo das serventias da Corregedoria Geral da Justiça, organizada a partir de pesquisa desenvolvida pelo MM. Dr. 

Juiz de Direito FABIO PORTO do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Seguem os principais títulos da referida Coletânea: 

 

· Estrutura e Funcionamento 

· Fiscalização e Disciplina 

· Serventias Judiciais 

· Serventias Extrajudiciais 

· Matéria de Pessoal 

· Pareceres e Decisões Administrativas 

· Grupo Emergencial de Auxílio Programado – GEAP 

· Grupo Regional Especial de Apoio Cartório – GREAC 

 

A Coletânea dos Atos Oficiais, atualizada em 11/03/2019, pode ser acessada no seguinte caminho: Portal do 

Conhecimento > Legislação > Coletânea dos Atos Oficiais. 

 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 

 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original.  
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